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A política do precariado no 
mundo do trabalho
O sociólogo Ruy Braga explora as diferenças e continuidades do proletariado 
precarizado no Brasil ao longo dos 12 anos do atual governo, a partir de reformas e 
programas políticos, incentivos à formalização e enrijecimentos trabalhistas

Por Ricardo Machado e Andriolli Costa | Colaborou Cesar Sanson

Os quase 12 anos de atuação do atual go-
verno de situação foram bastante signi-
ficativos para as mudanças da figura do 

precariado brasileiro – o proletariado precari-
zado. A facilitação do registro para abertura de 
empresas, a simplificação tributária e o acesso 
ao crédito, por exemplo, colaboraram para a 
diminuição dos números de trabalho informal. 
No entanto, como afirma o sociólogo Ruy Bra-
ga, houve também o “endurecimento das con-
dições de trabalho, que é a contrapartida desta 
formalização, um aumento muito acentuado na 
rotatividade do trabalho e um aumento no nú-
mero de acidentes laborais”.

Em entrevista concedida por e-mail à IHU 
On-Line, Braga aborda a transformação sofrida 
pelo precariado nos últimos anos. Inicialmente 
uma “massa, criada pela contratualização, pelo 
aumento do desemprego e pela desestruturação 
do mercado de trabalho, foi, de alguma manei-
ra, reabsorvida pelo mercado formal de traba-
lho nos anos 2000, só que em condições muito 

degradadas de consumo da força de trabalho”, o 
que, segundo ele, faz com que o emprego criado 
seja um emprego de baixa qualidade. 

O sociólogo trata ainda da atuação e da pro-
ximidade dos sindicatos com as políticas gover-
namentais – levando, em partes, a seu esvazia-
mento das demandas tradicionais e, por outro 
lado, a uma reativação da mobilização sindical 
por meio de suas bases. “Essa ação política do 
precariado brasileiro tende, cada vez mais, a as-
sumir ares de protagonismo. O precariado já é 
e continuará sendo protagonista em um futuro 
previsível”, defende.

Ruy Gomes Braga Neto  é especialista em 
Sociologia do Trabalho e leciona no Departa-
mento de Sociologia da Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas da Universidade de 
São Paulo – USP, onde coordenou o Centro de 
Estudos dos Direitos da Cidadania – Cenedic. É 
autor do livro A política do precariado (São Pau-
lo: Boitempo, 2012).

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como podemos 
pensar a relação entre Estado e tra-
balho durante esses quase 12 anos 
de governo do PT no Brasil?

Ruy Braga – A relação obedece 
a diferentes níveis. O nível mais cele-
brado pelo governo é o da formaliza-
ção do emprego. Nos últimos 10 ou 12 
anos houve um processo crescente de 
formalização, o que significa que uma 
parte daquela população que estava 
fora do âmbito dos direitos foi absor-
vida pelo mercado formal de trabalho, 
com a criação de milhares de empre-
gos formais, o que é positivo, eviden-
temente. Trata-se, portanto, de uma 
tendência positiva. Por outro lado, há 
um endurecimento das condições de 

trabalho, que é a contrapartida des-
ta formalização, um aumento muito 
acentuado na rotatividade do traba-
lho e no número de acidentes labo-
rais. Isso significa que a formalização 
como tendência positiva é contraba-
lançada pelas condições de consumo 
da força de trabalho que aponta para 
uma dimensão negativa. Ainda há a 
incorporação entre os sindicatos, os 
governistas, principalmente aqueles 
filiados à Central Única dos Trabalha-
dores, e o aparelho de Estado, e, além 
disso, há uma parte da absorção da 
elite sindical do Brasil pelos fundos 
de pensão. Há, enfim, uma realidade 
muito complexa em que há ganhos – 
a formalização e o aumento da renda 

– e, ao mesmo tempo, perdas em re-
lação ao endurecimento às condições 
de trabalho, aliado à incorporação es-
tatal dos sindicatos. 

IHU On-Line – Há diferenças en-
tre o precariado1 antes e depois do 
governo do PT? Quais?

Ruy Braga – Na década de 1990, 
uma parte importante do precariado 

1 Precariado:  definido como o proleta-
riado precarizado, o conceito de “pre-
cariado” situa esse grupo como parte 
integrante da classe trabalhadora, enfa-
tizando a precariedade como inevitável 
no processo de mercantilização do tra-
balho. Sobre o tema, ver entrevista com 
Ruy Braga em http://bit.ly/ruyihuon411. 
(Nota da IHU On-Line)
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foi constituída a partir da reorganiza-
ção produtiva das empresas, que foi, 
também, um período de reajuste da 
economia nacional à globalização ca-
pitalista. Isso ocorre quando em um 
período de terceirização da força de 
trabalho muito intenso – associado às 
tecnologias de informação e à preca-
rização das condições de contrato em 
um contexto de privatização das mul-
tinacionais -, que gera refluxo dos di-
reitos sociais, aumento do desempre-
go e da informalização, criando uma 
massa trabalhadores precarizados. 

Trata-se de uma marca do mer-
cado de trabalho brasileiro da década 
de 1990. Essa massa, criada pela con-
tratualização, pelo aumento do de-
semprego e pela desestruturação do 
mercado de trabalho, foi, de alguma 
maneira, reabsorvida pelo mercado 
formal de trabalho nos anos 2000, só 
que em condições muito degradadas 
de consumo da força de trabalho. 
Há pelo menos 20 anos não existe 
ganho significativo de produtivida-
de na massa de trabalho brasileira, 
e isso faz com o que emprego criado 
seja um emprego de baixa qualidade. 
Existem diferenças entre o precariado 
dos anos 1990 e o dos anos 2000. No 
entanto, há elos de continuidade, de 
ligações que apontam para processos 
de permanência desta condição. 

IHU On-Line- De que maneira se 
dá a relação entre trabalhadores, sin-
dicatos e governo nestes últimos 12 
anos? Que reconfigurações a gestão 
petista trouxe a este cenário?

Ruy Braga – Existe uma nova 
realidade no mundo do trabalho no 
Brasil, do ponto de vista da relação 
entre trabalhadores, sindicatos e go-
verno. Os sindicatos estão muito pró-
ximos das políticas governamentais, 
têm influenciado tais políticas e, até 
certo ponto, têm conseguido pautar 
questões do mundo do trabalho. Essa 
proximidade faz com que demandas 
importantes originárias na base sin-
dical sejam deixadas de lado. Isso na-
turalmente implica uma reativação da 
mobilização sindical por meio de suas 
bases. Há uma situação bastante com-
plexa, na qual esta tendência de mo-
bilização das bases pressiona as cúpu-
las sindicais, que por sua vez buscam 
responder a estas pressões, tendo em 
vista, por exemplo, o aumento do sa-
lário mínimo, créditos e garantia de 

emprego, mas que acabam não dando 
conta disso e que, de alguma maneira, 
estimulam as bases a aumentar o ní-
vel de pressão.

Para tanto, basta pensarmos que, 
a partir de 2008, existe uma curva do 
número de greves que só aumenta e 
que atinge níveis históricos em 2012 
e 2013, tendo em vista justamente 
essa pressão das bases. Tal tensiona-
mento procura responder à realidade 
degradante do emprego, dos baixos 
salários que os trabalhadores encon-
tram e pressiona o sindicato, que por 
sua proximidade com o governo tenta 
responder às demandas. Porém, o Es-
tado não é capaz de responder a estas 
demandas, e isso retroalimenta o ati-
vismo de base, o que gera uma situa-
ção explosiva de automobilização, que 
deriva de uma espécie de bloqueio 
das demandas que vêm do sindicalis-
mo não governista. Um dos exemplos 
disso é a greve dos garis, na cidade do 
Rio de Janeiro2, uma tendência que se 
identifica em todo o país, quer seja 
nos canteiros de obras, quer seja no 
setor bancário, de serviços, etc.

IHU On-Line – Pode-se dizer que, 
atualmente, a força política do preca-
riado está nas bases do movimento 
sindical? Como ela tem se manifes-
tado nos 12 anos de governo do PT?

Ruy Braga – Tenho certeza ab-
soluta de que a força política dos tra-
balhadores depende da ação dos se-
tores mais precarizados, aqueles que 
de fato experimentam e vivenciam o 
outro lado do modelo de desenvol-
vimento econômico, desde o ponto 
de vista da distribuição de renda e 
do aumento da massa salarial. Este 
ponto está relacionado à condição 
de precariedade em múltiplos seto-
res da classe trabalhadora, principal-
mente vinculado aos serviços. Essa 

2 Greve dos garis: durante oito dias, de 
1º a 8 de março de 2014, os garis do Rio 
de Janeiro realizaram greve na capital 
fluminense. O efeito da greve, que ti-
nha como mote a reivindicação salarial, 
gerou inúmeros debates, inclusive, por 
se tratar de um fato histórico na histó-
ria recente de mobilização trabalhista 
no Brasil. O sítio do Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU publicou uma série de no-
tícias, artigos e entrevistas sobre o tema, 
inclusive a entrevista Greve dos garis 
demonstra que racismo e discriminação 
devem ser superados. Entrevista especial 
com Antonio Cechin e Roque Spies, de 
12-03-2014, disponível em http://bit.ly/
ihu120314. (Nota da IHU On-Line) 

ação política do precariado brasileiro 
tende, cada vez mais, a assumir ares 
de protagonismo. O precariado já é e 
continuará sendo protagonista em um 
futuro previsível. 

As greves nos grandes canteiros 
de obras do Programa de Acelera-
ção do Crescimento – PAC3 e PAC-2, 
que têm ocorrido desde 2011, são 
um exemplo deste protagonismo. As 
greves que temos registrado nas cida-
des, de setores que notoriamente não 
fazem greve, como é o caso dos garis 
no Rio de Janeiro, e mesmo de setores 
sindicalizados, mas muito precarizados 
em termos de renda e condições de 
trabalho, como o caso dos professores 
do ensino fundamental, demonstram, 
em termos práticos, que o precariado 
brasileiro é protagonista político. 

IHU On-Line – De que maneira 
o avanço tecnológico impacta na or-
ganização do trabalho precarizado? 
Que exemplos podem ilustrar essa 
mudança?

Ruy Braga – Do ponto de vista do 
meio ambiente empresarial, o impac-
to é flagrante, uma vez que o processo 
tecnológico é responsável pelo pro-
cesso de terceirização, de transforma-
ção da empresa, outrora centralizada 
e hierarquizada, em uma organização 
em rede, centralizada pelas finanças e 
que multiplica os dispositivos de con-
trole. Isso faz com que a massa de tra-
balhadores submetidos a condições 
contratuais ou salariais, que são pio-
res que as do passado, aumente. As 
terceirizações são um exemplo disso. 
Normalmente as empresas contrata-
das oferecem condições de trabalho 
piores do que as que se verificavam no 
interior das empresas contratantes.

3 Programa de Aceleração de Cresci-
mento – PAC: Lançado em 28 de janeiro 
de 2007, é um programa do Governo Fede-
ral brasileiro que engloba um conjunto de 
políticas econômicas, planejadas para os 
próximos quatro anos, e que tem como ob-
jetivo acelerar o crescimento econômico 
do Brasil, prevendo investimentos totais 
de 503 bilhões de reais até 2010, sendo 
uma de suas prioridades a infra-estrutura, 
como portos e rodovias. O PAC se compõe 
de cinco blocos. O principal bloco engloba 
as medidas de infra-estrutura, incluindo 
a infra-estrutura social, como habitação, 
saneamento e transportes de massa. Os 
demais blocos incluem: medidas para es-
timular crédito e financiamento, melhoria 
do marco regulatório na área ambiental, 
desoneração tributária e medidas fiscais 
de longo prazo. (Nota da IHU On-Line)
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Atualmente, ao olharmos para 
grandes canteiros de obras – de Jirau4 
a Belo Monte5 –, o que se vê é uma 
miríade de empresas trabalhando em 
volta delas, onde há trabalhadores 
com as mesmas características e fun-
ções, mas cada um deles recebendo 
um salário diferente. Isso gera uma 
fragmentação contratual muito gran-

4 Usina Hidrelétrica de Jirau: usina hi-
drelétrica em construção no Rio Madeira, 
a 150 km de Porto Velho, em Rondônia. Foi 
planejada para ter um reservatório de 258 
km², capacidade instalada de 3.450 MW e 
que faz parte do Complexo do Rio Madei-
ra. A construção está a cargo do consórcio 
“ESBR – Energia Sustentável do Brasil”, for-
mado pelas empresas Suez Energy (50,1%), 
Eletrosul (20%), Chesf (20%) e Camargo 
Corrêa (9,9%). Sobre Jirau, confira a edição 
39 dos Cadernos IHU em formação, inti-
tulada Usinas hidrelétricas no Brasil: ma-
trizes de crises socioambientais, disponível 
em http://bit.ly/ih0UqU, a Conjuntura da 
Semana. A rebelião de Jirau, disponível 
em http://bit.ly/15LbSZT, e as entrevistas 
publicadas no sítio do Instituto Humani-
tas Unisinos – IHU: Hidrelétrica de Jirau: 
palco de inadimplência trabalhista, com 
Maria Ozânia da Silva, dia 14-03-2011, dis-
ponível em http://bit.ly/I1hg3h; “O confli-
to em Jirau é apenas o início do filme”, 
com Elias Dobrovolski e João Batista Toledo 
da Silveira, dia 24-03-2011, disponível em 
http://bit.ly/HXbnnm; Jirau e Santo An-
tônio: um canteiro de revoltas, com Luís 
Fernando Novoa Garzón, dia 06-04-2011, 
disponível em http://bit.ly/HXbyyY. (Nota 
da IHU On-Line)
5 Belo Monte: projeto de construção de 
usina hidrelétrica prevista para ser im-
plementada em um trecho de 100 quilô-
metros no Rio Xingu, no estado do Pará. 
Planejada para ter potência instalada 
de 11.233 MW, é um empreendimento 
energético polêmico não apenas pelos 
impactos socioambientais que serão cau-
sados pela sua construção. A mais recen-
te controvérsia sobre essa usina envolve 
o valor do investimento do projeto e, 
consequentemente, o seu custo de ge-
ração. Confira mais informações sobre 
Belo Monte na edição 39 dos Cadernos 
IHU em formação, intitulada Usinas hi-
drelétricas no Brasil: matrizes de crises 
socioambientais, disponível em http://
bit.ly/1b5ytoE, e nas entrevistas publi-
cadas no sítio do Instituto Humanitas 
Unisinos – IHU: Belo Monte: a barreira 
jurídica, com Felício Pontes Júnior, dia 
26-04-2012, disponível em http://bit.ly/
Ibvryb; Belo Monte. “O capital fala alto, 
é o maior Deus do mundo”, com Ignez 
Wenzel, dia 28-01-2012, disponível em 
http://bit.ly/zGDm9V; Belo Monte e as 
muitas questões em debate, com Ubira-
tan Cazetta, dia 23-01-2012, disponível 
em http://bit.ly/z4zVAr; “Belo Monte é 
o símbolo do fim das instituições ambien-
tais no Brasil”, com Biviany Rojas Garzon, 
dia 13-12-2011; disponível em http://bit.
ly/spuNW5; Não é hora de jogar a toalha 
e pendurar as chuteiras na luta contra 
Belo Monte, com Dom Erwin Krautler, dia 
03-08-2011, disponível em http://bit.ly/
NikEVs. (Nota da IHU On-Line)

de dessa massa de trabalhadores, ge-
rando um cenário mais complexo da 
organização sindical, da composição 
dos trabalhadores e que, evidente-
mente, leva a uma tendência e apro-
fundamento do uso das tecnologias. 

IHU On-Line – Tendo em vista o 
enfraquecimento do movimento sin-
dical no que diz respeito ao envio das 
demandas dos trabalhadores às ins-
tâncias competentes, como o Estado, 
por exemplo, ficou a cargo de quem o 
espaço de tensionamento social que 
em outras décadas era ocupado pe-
los próprios sindicatos?

Ruy Braga – Eu não tenho dúvi-
da de que esse espaço foi ocupado 
pelos movimentos sociais urbanos. 
Atualmente, há um conflito urbano 
que está muito associado ao proble-
ma de espoliação do solo urbano, da 
acumulação em setores da construção 
civil, da especulação imobiliária, etc., 
que acaba protagonizando uma onda 
de renascimento dos movimentos so-
ciais, que não havia desde as décadas 
de 1970 e 1980 no Brasil. Hoje a luta 
pela moradia é uma questão central. 
Tem também a luta pelo transporte co-
letivo, pelo direito à cidade, a luta das 
periferias que se organizam, a luta pela 
autodeterminação nas periferias, e a 
luta contra a violência policial aparece 
nesses coletivos das comunidades. Isso 
tudo tem um impacto marcante na di-
nâmica do conflito social no país.

Então eu diria que o Movimento 
dos Trabalhadores Sem-teto6, a Fren-
te Nacional de Luta por Moradia7, os 
movimentos que já existiam e vimos 
emergir notoriamente em 2013, como 
o Passe Livre8, mostram que os movi-

6 Movimento dos Trabalhadores Sem- 
Teto (MTST): movimento social, político 
e popular organizado em 1997 pelo Mo-
vimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST) para atuar nas grandes cida-
des com o objetivo de lutar pela reforma 
urbana, por um modelo de cidade mais 
justa e pelo direito à moradia. (Nota da 
IHU On-Line)
7 Frente de Luta por Moradia (FLM): é 
um coletivo de luta por moradia, forma-
do por representantes de movimentos 
autônomos que somam esforços para 
conquistar projetos habitacionais. Os 
movimentos que integram a Frente são 
comprometidos com a implantação de 
políticas sociais destinadas à população 
de baixa renda. (Nota da IHU On-Line)
8 Movimento Passe Livre (MPL): movi-
mento social brasileiro que defende a 
adoção da tarifa zero para transportes 
coletivos. Fundado em 2005 durante o Fó-

mentos sociais urbanos estão muito 
vivos e pressionando essa dinâmica 
social do conflito no Brasil. Por que isso 
ocorre? O movimento sindical continua 
muito tradicional, focado em pautas 
que são mais tradicionais, associadas 
à questão salarial, ao pagamento de 
direitos que não estão sendo respeita-
dos, problemas relativos às dinâmicas 
internas, privadas das respectivas em-
presas e locais de trabalho. Quem tem 
assumido um protagonismo público 
são os movimentos sociais urbanos, 
na luta por direitos, por moradia, por 
acesso às cidades, por uma vida digna, 
menos precária nas periferias, e, prin-
cipalmente, as mobilizações contra a 
violência policial. Esta última tem se 
tornado um modelo de regulação do 
conflito urbano. 

IHU On-Line – De que maneira 
essa mobilização urbana gera impac-
to no mundo do trabalho?

Ruy Braga – Gera impactos no 
mundo do trabalho, pois as pessoas que 
participam destes movimentos tam-
bém são trabalhadores. Estão empre-
gados em condições de remuneração 
precária e isso tudo faz com que o ciclo 
se feche. As demandas por aumento sa-
larial e por uma vida mais digna na cida-
de, nas periferias, a luta pela moradia se 
articula com a luta por melhores condi-
ções de trabalho. Há um grande ciclo de 
mobilizações pelas causas da população 
subalterna do país.

rum Social Mundial, em Porto Alegre-RS, o 
MPL ganhou repercussão nacional a partir 
da organização de vários protestos em ju-
nho de 2013. (Nota da IHU On-Line)

Leia mais...
•	 O desmantelamento do estado de 

bem-estar social é o DNA do capita-
lismo. Entrevista especial com Ruy 
Braga, de 28-09-2012, disponível 
em http://bit.ly/ihu280912; 

•	 A política do precariado e a mer-
cantilização do trabalho. Entrevista 
com Ruy Braga publicada na edição 
nº 411 da IHU On-Line, disponível 
em http://bit.ly/ruyihuon411;

•	 A condição de insegurança é a regra 
do mundo do trabalho, hoje. Entre-
vista com Ruy Braga publicada na 
edição nº 416 da IHU On-Line, dis-
ponível em http://bit.ly/ruybraga.




